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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10166.908379/2019-87

ACORDAO 1101-002.316 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE TRIER ENGENHARIA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014

DIFERENCA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME
DE COMPETENCIA.

Deve o sujeito passivo comprovar que as receitas financeiras foram
tributadas pelo regime de competéncia em periodo anterior a retencdo na
fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, sendo condicdo necessdria
para o reconhecimento do direito creditério pleiteado.

DIREITO CREDITORIO. REQUISITOS.

A certeza e liquidez do crédito sdo requisitos indispensaveis para a sua
restituicdo ou compensacdo autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o
onus de provar o direito creditério pleiteado. Nesses termos, devem os
autos retornar a DRF de origem para analise e suficiéncia do crédito
requerido, evitando, assim, a caracterizacdo de cerceamento de defesa e
supressao de instancia.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator, para que se retorne o processo a
Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensacdao formulado pelo
contribuinte, levando em consideracdo documentos apresentados em primeira e segunda
instancia (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de
entrega; Informacdes apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ;
extratos bancarios), referentes as fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros
documentos adicionais, devendo ser emitida decisao complementar contra a qual cabera eventual
manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 DIFERENÇA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME DE COMPETÊNCIA.
				 Deve o sujeito passivo comprovar que as receitas financeiras foram tributadas pelo regime de competência em período anterior à retenção na fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, sendo condição necessária para o reconhecimento do direito creditório pleiteado.
				 DIREITO CREDITÓRIO. REQUISITOS.
				 A certeza e liquidez do crédito são requisitos indispensáveis para a sua restituição ou compensação autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o ônus de provar o direito creditório pleiteado. Nesses termos, devem os autos retornar à DRF de origem para análise e suficiência do crédito requerido, evitando, assim, a caracterização de cerceamento de defesa e supressão de instância.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pela contribuinte (e-fls.107/112), contra acórdão da DRJ (e-fls. 75/97), que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade (efls.09/21) contra o Despacho Decisório (efl.65), que reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado em PER/DCOMP, referente a saldo negativo de IRPJ, do ano calendário de 2014. Para síntese dos fatos, reproduzo o Relatório do acórdão recorrido:
		 DESPACHO DECISÓRIO
		 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório com número da Comunicação: 2738173, emitido eletronicamente em 06/11/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n£ 27317.05625.300615.1.3.025656.
		 O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ.
		 Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
		 /
		 Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 514.901,07
		 Valor ECF: RS 514.901,07
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
		 IRPJ devido: RS 3.071.044,52
		 Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42
		 Como enquadramento legal são citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei n.£ 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN); § 1£ do art. 6£ e art. 74 da Lei n.£ 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4£ e art. 36 da IN RFB n.£ 900, de 30 de dezembro de 2008.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 A interessada tomou ciência do Despacho Decisório em 07/11/2019 e apresentou manifestação de inconformidade em 05/12/2019 com suas razões de discordância, alegando que:
		 Importante frisar que o valor de R$ 186.858,07, têm como fonte pagadora o DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (CNPJ - 04.892.707/0001-00), Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (CNPJ - 00.037.457/0001-70) e Ferreira Gomes Energia S/A (CNPJ - 12.489.315/0001-23), nos valores R$ 125.682,73; R$ 5.334,79 e 55.840,55 respectivamente.
		 DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
		 A divergência quanto as informações entregues na DIRF pelo DNIT, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do crédito do valor, quanto ao contribuinte no efetivo recebimento da prestação de serviços, fato este já contextualizado nos processos 10166-907.319/2018-66,11080-734.833-2019-60 e 10166-908.380/2019-10.
		 Desta feita, a retenção de IRRF no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte no valor de R$ 648.476,54 valor este também já demonstrado no registro Y570 da ECF exercício 2014 (Anexo II).
		 /
		 
		 /
		 Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
		 Verificou o contribuinte em decorrência do presente processo, que a Cia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP - informou na DIRF ano calendário 2014 (fontes pagadoras ano calendário 2014 - Anexo III), como retido de IRRF sob código 1708 o valor de R$ 93.891,21 e o contribuinte o valor de R$ 99.226,00 perfazendo uma divergência apontada pela RFB de R$ 5.334,79.
		 Portanto, conforme pode ser observado na tabela abaixo, elaborada a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, o valor declarado como retido na fonte de IRRF de R$ 99.226,00 foi reconhecido pelo contribuinte no momento do recebimento da prestação de serviços.
		 Assim sendo, fica evidente que o contribuinte adota como procedimento o registro da retenção dos tributos somente no efetivo recebimento da prestação de serviços.
		 /
		 Corroborando o procedimento adotado pelo contribuinte, o artigo 64 da lei 9.430 dispõem que os pagamentos efetuados por órgãos públicos estão sujeitos a incidência na fonte, desta forma, a retenção para o contribuinte ocorre no momento do recebimento dos serviços prestados.
		 Ferreira Gomes Energia S/A
		 Uma das divergências está relacionado ao CPNJ tomador da prestação de serviços e o utilizado pela fonte pagadora para envio dos dados a RFB, ou seja, o contribuinte declarou como sendo retido do imposto de renda o CNPJ do sufixo 0002-04 que identifica a unidade a qual prestou os serviços, todavia, a fonte pagadora informou o sufixo 0001-23 unidade matriz, desta feita, as informações prestadas pelo contribuinte não foram cruzadas com as informações prestadas pela fonte pagadora, presumindo-se que a retenção na fonte informada pelo contribuinte de R$ 55.840,55 não foi comprovada, sendo ao contrário, demonstrado na tabela abaixo a partir os registros contábeis e financeiros do contribuinte.
		 /
		 Para o ano calendário de 2014 o contribuinte informou como sendo retido no CNPJ sufixo 0002-04 o valor de R$ 55.840,55 e a fonte pagadora informou em DIRF a retenção no sufixo 0001-23 o valor de R$ 19.506,94 (Anexo IV) perfazendo uma diferença de R$ 36.333,61 sendo tal valor visível na tabela acima, o qual foi declarado como retido pela fonte pagadora no calendário 2013 (Anexo V), sendo possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendário 2013 (Anexo VI), que o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 2013.
		 É visível que a divergência de valores entre as informações prestadas pelo contribuinte e pela fonte pagadora, primeiramente decorre do CNPJ informado e por fim de metodologias, onde a Ferreira Gomes, realizou as retenções no momento do reconhecimento do crédito, assim informando parte no exercício 2013 e o restante em 2014 e o contribuinte no efetivo recebimento da prestação de serviços, informando as retenções totais no exercício 2014, as quais foram devidamente compensados pela intimada em tributos administrados pela RFB, conforme dispõem a legislação.
		 Diante o exposto neste tópico, e após o detalhamento da divergência apontada pela RFB de R$ 186.858,07, ainda que a RFB tenha confirmado através do cruzamento de informações, retenções no valor de R$ 1.595.546,88 não resta dúvidas que o contribuinte sofreu retenções de IRPJ no exercício de 2014 no valor declarado de R$ 1.782.404,95, comprovando o saldo negativo no valor original de R$ 514.901,07 objeto da Per/Dcomp 27317.05625.300615.1.3.02-5656 homologada parcialmente por considerar que o crédito não era suficiente para compensar integralmente os débitos informados. Assim, fica evidente que os créditos declarados são legítimos e suficientes.
		 b) Demais estimativas compensadas
		 Per/Dcomp 30187.70546.291214.1.3.03-1269
		 Importante ressaltar que a divergência apontada pela RFB de R$ 133.581,31 decorrente do Per/Dcomp em epígrafe, já foi objeto de contestação pelo contribuinte ainda em análise pela RFB através do processo de manifestação de inconformidade 10166-907.319/2018-66 e de impugnação 11080-734.833-2019-60.
		 Per/Dcomp 20377.82580.291214.1.3.03-0703
		 Importante ressaltar que a divergência apontada pela RF13 de R$ 82.828,21 decorrente do Per/Dcomp em epígrafe já foi objeto de contestação pelo contribuinte ainda em análise pela RFB através da manifestação de inconformidade processo 10166-904.932/2017-41 e de impugnação 11080-734.741/2019-80.
		 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS QUANTO AO MÉRITO
		 Preliminarmente, o contribuinte vem diante ao digníssimo Senhor julgador, alegar que diante o exposto não procede o presente processo de crédito, sendo legitimo, por parte do contribuinte, a inclusão a compensação do saldo negativo seja de CSLL ou IRPJ ainda que não declarado em DIRF conforme disciplina a Lei 9.430/96, no seu art. 64, bem como, por conseguinte a respectiva compensação efetuada.
		 Ora, o valor do imposto retido nos pagamentos será considerado antecipação do devido, sendo essa uma das formas de liquidação dos tributos, ou seja, os valores retidos fazem parte da forma de pagamento do contribuinte. As retenções sofridas e declaradas pelo contribuinte na liquidação da prestação de serviços podem ser reconhecidas pela RFB através das informações prestadas pelo contribuinte por intermédio de seus controles fiscais e contábeis, conforme dispõem a Súmula CARF n° 80.
		 Há que se ressaltar o direito creditório não pode ser vinculado a requisitos meramente formais, que seja neste caso a entrega da DIRF pela fonte pagadora, a comprovação dar-se-á também através de outros elementos contábeis e fiscais que denotem o crédito declarado, o § Io do art. 74 da lei 9.430.
		 Embora não exija autorização da Receita Federal para que o contribuinte proceda ao encontro de contas, a redação do dispositivo legal exige que o contribuinte apresente declaração de Compensação à Receita Federal, no qual se deve indicar o montante de crédito utilizado assim como comprovar sua origem, além de apontar qual débito fiscal está sendo quitado por meio da compensação efetuada.
		 Desta feita, o debito informado como retido na fonte tanto no tópico a) Parcelas confirmadas parcialmente ou não confirmadas quanto no b) Demais estimativas compensadas, ambas presentes no processo em análise, nos valores respectivos de R$ 186.858,07 e 216.409,52 é perfeitamente compensável com os créditos de saldo negativo não confirmado pela RFB e devidamente justificado e comprovado pelo contribuinte.
		 Do Crédito Apurado e Demonstrado pelo Contribuinte.
		 Conforme o exposto, resta clarividente, o direito da contribuinte à compensação tributária, pois a ela, não pode ser imputado culpa ou dolo, quanto a forma que procedeu ou deixou de proceder a fonte pagadora, no envio a RFB das informações dos tributos e contribuições retidos.
		 Com o advento das Leis 9.430/96 (Art. 64) e 10.833/03 (Art.34) e IN SRF 1234/2012 os órgãos públicos ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e do PIS, sobre os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que lhes forneçam bens e serviços.
		 Note que no caso do art. 64 da lei 9.430/96, a lei definiu como situação necessária e suficiente para existência do fato gerador da obrigação tributária de retenção do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para a seguridade social - Cofins e da contribuição para o Pis/Pasep, o pagamento, situação esta reforçada pelo art. 2o da Instrução Normativa n° 1.234 de 2012, ao dispor que a retenção deve ser efetuada sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras.
		 Após prestados todos os esclarecimentos o contribuinte entende que é legitima a compensação realizada em detrimento de qualquer divergência nas informações prestadas pelas fontes pagadoras, seja de ordem de procedimentos quanto ao momento da retenção ou em decorrência do preenchimento equivocado da DIRF.
		 IV - DO PEDIDO
		 Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos para elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à disposição para outras informações porventura necessárias, resta-nos pedir:
		 i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.
		 ii. O cancelamento do débito fiscal do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.
		 iii. Homologação total do processo de compensação das Per/ Dcomp
		 27317.08625.300615.1.3.02-5656, 30187.70546.291214.1.3.03-1269 e 20377.82580.291214.1.3.03-0703.
		 iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas e detalhadas ao longo do presente recurso.
		 v. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.
		 Demonstrada a insubsistência e improcedência do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 espera o contribuinte que seja a presente manifestação de inconformidade recebida e acolhida - N. termos pede deferimento.
		 Nada obstante, o Acórdão da DRJ julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade (sem ementa).
		 Nesse aspecto, assim concluiu o voto condutor:
		 Assim, o despacho decisório deve ser reformado nos seguintes termos:
		 Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 514.901,07
		 Valor ECF: RS 514.901,07
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
		 IRPJ devido: RS 3.071.044,52
		 Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42
		 /
		 CONCLUSÃO
		 Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada para:
		 - reconhecer direito creditório remanescente, além do já admitido no despacho decisório, referente a Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2014, no valor de R$ 241.251,25;
		 - homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 Assim, o voto condutor apenas reconheceu em parte o crédito tributário pretendido pelo então interessado.
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 06.10.2023 (efls.120) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.121, em 04.11.2023, às efls. 107/112, em que defende, em síntese: a) o reconhecimento do direito creditório lastreado em saldo negativo de IRPJ; b) que o não reconhecimento do crédito decorreu da diferença entre regimes de apuração (caixa e competência) para as retenções realizadas.
		 E conclui:
		 Dos Documentos Juntados.
		 Estão anexos a esta IMPUGNAÇÃO os seguintes documentos:
		 i. Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo I.
		 ii. DNIT - Documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários - Anexo II.
		 iii. Fontes Pagadoras - Ferreira Gomes Energia SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo III.
		 iv. Fontes Pagadoras - Ferreira Gomes Energia SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo IV
		 v. Ferreira Gomes Energia SA - Documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários - Anexo V.
		 vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.
		 DO PEDIDO.
		 Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos e documentação para elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à disposição para outras informações porventura necessárias, resta-nos pedir:
		 i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 na data do Processo de Crédito 10166.910.438/2019-87 no valor de R$ 162.016,34;
		 ii. O cancelamento do débito fiscal do Processo de Crédito 10166-908.379/2019-87 no valor de R$ 162.016,34;
		 iii. Homologação total do processo de compensação da PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.02-5656;
		 iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas no Detalhamento da Divergência com o DNIT (Anexo I) e com a Ferreira Gomes Energia SA (Anexo III);
		 v. Que a Ferreira Gomes Energia SA seja diligenciada para a devida retificação da DIRF entregue erroneamente a SRF, razão pela qual deverá ser cancelado o débito fiscal reclamado, o que já requerido; e
		 vi. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de processo que teve origem em Pedido de Compensação 27317.05625.300615.1.3.025656 transmitido pela contribuinte em 30/06/2015, no qual solicita a liquidação de débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, período de apuração de maio/2015, no valor de R$ 426.415,26 com crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado pela contribuinte no ano calendário de 2014 o qual foi originado por retenções efetuadas por órgãos/empresas públicas em períodos anteriores ao fato gerador e processos de Per/Dcomp confirmados parcialmente ou não confirmados:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A r. DRJ reconheceu o crédito em maior parcela, incluindo-se aí os valores pleiteados em razão de estimativas compensadas, restando controversa parcela de retenção na fonte não comprovadas ou parcialmente comprovadas:
		 Nos termos da Instrução Normativa (IN) SRF nº 459, de 2004, a fonte pagadora deve fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento comprovante anual da retenção, conforme modelo constante no Anexo II, no qual constam os campos para indicação do nome e para a assinatura do responsável pelo preenchimento.
		 A contribuinte anexa:
		 i. Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014.
		 ii. Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CS1-1- Retidos na Fonte.
		 iii. Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012.
		 iv. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014.
		 v. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2013.
		 vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CS1-1- e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.
		 vii. Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012.
		 Mas não há cópia do extrato bancário. Sendo, portanto, insuficientes para demonstrar o direito a retenção.
		 A ausência de comprovante de rendimentos e retenção na fonte pode ser suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relação às retenções na fonte informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.
		 
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente delimita a lide ao valor não confirmado de retenções na fonte de R$ 162.016,34 é decorrente de divergências de informações prestadas na DIRF entregue pela Ferreira Gomes Energia SA e DNIT sendo R$ 125.682,73 e R$ 36.333,61 respetivamente.
		 Quanto à divergência relativa às informações entregues na DIRF pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, elas decorreriam do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos bancários), na forma do Anexo II.
		 Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte valor de R$ 648.476,54, valor este que teria sido demonstrado no registro Y570 da ECF exercício 2014 e também na PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.025656.
		 Explica que a divergência de R$ 125.682,73 entre a metodologia de informações do contribuinte e do DNIT, decorrente do aspecto temporal que será detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, segundo a recorrente, que comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e data da efetiva retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.
		 Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes bancários, indicando os valores líquidos recebidos.
		 Conforme exemplificativamente abaixo:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Quanto à Ferreira Gomes Energia S/A, assevera que a divergência quanto as informações entregues na DIRF pela Ferreira Gomes Energia SA, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, a Ferreira Gomes Energia SA o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos bancários), na forma do Anexo V.
		 Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 19.506,94 informada pela Ferreira Gomes Energia SA quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte valor de R$ 55.840,55, perfazendo uma diferença de R$ 36.333,61 sendo este valor visível na tabela abaixo, o qual foi declarado como retido pela fonte pagadora no calendário 2013 (Anexo IV), sendo possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendário 2013 (Anexo VI), que o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 2013.
		 Por conseguinte, a divergência de R$ 36.333,61 entre a metodologia de informações do contribuinte e da Ferreira Gomes Energia SA, decorrente do aspecto temporal que será detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, que comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e data da efetiva retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.
		 Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes bancários, indicando os valores líquidos recebidos.
		 Conforme exemplificativamente abaixo:
		 /
		 Em minha leitura, e na linha do racional do voto condutor da decisão recorrida, vejo que houve esforço recursal em complementar a documentação comprobatória apta a demonstrar o direito creditório do recorrente, especialmente na juntada dos extratos bancários, que foi justamente a falta o motivo principal para denegar o direito creditório em primeira instância.
		 No mesmo passo, como visto, os documentos apresentados demonstram de forma indiciária o direito creditório pleiteado em relação ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.
		 Da mesma forma, já constava nos autos, cópia do registro Y570 relativo à ECF 2014, que indica que tais valores teriam sido computados nas receitas submetidas à tributação:
		 /
		 Assim, nesse caso em específico, também entendo que há maiores indícios para sustentar o alegado pelo contribuinte.
		 Tenho mantido entendimento de que a existência de regimes contábeis distintos entre DIRF e a contabilidade (ECF) (caixa x competência) do recorrente e conforme bem demonstrado já pelos documentos já apostos em sede de manifestação de inconformidade não pode ser impeditivo para o reconhecimento do crédito em favor do Recorrente, mas, por outro lado, evidenciam a necessidade de comprovação documental (contábil sobretudo) que permita identificar a retenção na fonte e o oferecimento da respectiva receita à tributação.
		 De qualquer forma, a respeito da apreciação dos documentos comprobatórios juntados aos autos pelo contribuinte (v.g., Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014; Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL- Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2013; Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL- e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012; relação de extratos bancários), tenho mantido entendimento alinhado ao respeito à verdade material e ao formalismo moderado, e à luz das Súmulas CARF n. 143 e 80, que possibilitam a comprovação da retenção na fonte e do oferecimento das receitas à tributação por outros meios complementares que não apenas a DIRF, a exemplo do livro razão e do livro diário dos períodos em análise, que possibilitam com maior clareza identificar as fontes de rendimento, suas retenções e o respectivo oferecimento das mesmas à tributação
		 Porém, para evitar supressão de instância, e considerando que alguns documentos mencionados não foram analisados pelas instâncias administrativas anteriores, acredito que o melhor direcionamento da questão seja a reanálise dos mesmos pela autoridade de origem, conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
	
	 INC
	 1.7.0.8
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	 true
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Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario protocolado pela contribuinte (e-fls.107/112), contra
acorddo da DRJ (e-fls. 75/97), que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade
(efls.09/21) contra o Despacho Decisério (efl.65), que reconheceu parcialmente o direito
creditério pleiteado em PER/DCOMP, referente a saldo negativo de IRPJ, do ano calendario de
2014. Para sintese dos fatos, reproduzo o Relatdrio do acérdao recorrido:

DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de manifestagao de inconformidade contra o Despacho
Decisério com numero da Comunicac¢do: 2738173, emitido eletronicamente em
06/11/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nf'
27317.05625.300615.1.3.025656.
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O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ.

Analisadas as informagGes prestadas no documento acima identificado e
considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a
apuracdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP S &
'ARC  CREDITO ’ IR EXTERIOR | mmc&u o | PAGAMENTCS | TESTIN, CONP _SNPA ESTIM FARCELADAS DN, O
P I VL 1% T 5,60 0,00

] S0, FARC . CRED
258,787, 511 — 3.1 £3

CONFIRMADAS |

5,08 0, 04 42,377, 9% 11

Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: RS 514.901,07

Valor ECF: RS 514.901,07
Somatdrio das parcelas de composicao do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
IRPJ devido: RS 3.071.044,52

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatério
das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo
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ECF e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor
sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42

Como enquadramento legal sdo citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei
n.£'5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributdrio Nacional — CTN); § 1£' do
art. 6£' e art. 74 da Lei n.£' 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4f' e art. 36 da IN
RFB n.£' 900, de 30 de dezembro de 2008.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

A interessada tomou ciéncia do Despacho Decisério em 07/11/2019 e apresentou
manifestacdo de inconformidade em 05/12/2019 com suas razBes de
discordancia, alegando que:

Importante frisar que o valor de RS 186.858,07, tém como fonte pagadora o DNIT
- Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (CNPJ -
04.892.707/0001-00), Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil (CNPJ — 00.037.457/0001-70) e Ferreira Gomes Energia S/A (CNPJ -
12.489.315/0001-23), nos valores RS 125.682,73; RS 5.334,79 e 55.840,55
respectivamente.

DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

A divergéncia quanto as informacg6es entregues na DIRF pelo DNIT, apontadas no
cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto
temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do crédito do
valor, quanto ao contribuinte no efetivo recebimento da prestacdo de servicos,
fato este ja contextualizado nos processos 10166-907.319/2018-66,11080-
734.833-2019-60 e 10166-908.380/2019-10.

Desta feita, a reten¢do de IRRF no valor de RS 522.793,81 informada pelo DNIT
guando da recepgao da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da
retencdo registrada pelo contribuinte no valor de RS 648.476,54 valor este
também ja demonstrado no registro Y570 da ECF exercicio 2014 (Anexo II).
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COFINS CSlL IRRF Retengdio | Retengdo

NF EMISSAQ BAIXA VALOR PIS RETIDO RETIDO REVIDO Trier PS DNITIRP)
87801 |06/11/2013| 03/01/2014 33.257,88 | 216,18 997,74 332,58 399,09 X i |
87901 |06/11/2013| 03/01/2014 106.283,06 69084 | 3.18849 1.062,83 1.275,40 x|

88401 [12/11/2013| 03/01/2004 | 3.504.482,56 | 22.779,14 | 105.134,48 | 35.044,83 | 42.053,79 g |

88601 |14/11/2013| 03/01/2014 | 1.635.189,82 | 10.62873 | 49.055,69 | 16.351,90 | 19.622.28 k|

88701 |14/11/2013| 03/01/2004 104.306,29 677,99 3.129,19 1.043,06 1.251,68 x|

89201 |21/11/2013| 03/01/2004 | 1.884.892,41 | 12.251,80 | 56.546,77 | 18.348,92 | 2261871 |

89101 [21/11/2013| 03/01/2004 | 1.969.330,63 | 12.800.65 | 59.079,92 | 19.693,31 | 23.631,97 |

89401 |28/11/2013| 03/01/2014 199.181,35 | 1.294,68 | 5.97544 1.991,81 2.390,18 x|

90501 |09/12/2013| 16/01/2014 50.177,65 32615 | 1.505,33 501,78 602,13 x| X
90701 |09/12/2013| 07/01/20014 | 1.844.268,85 | 11.987,75 | 55.328,07 | 18.442,69 | 22.131,23 « 1
91301 |11/12/2013| 03/01/2004 | 2.122.054,70 | 13.793.36 | 63.661,64 | 21.220.55 | 25.464,66 X | 1
93201 |09/01/2004| 11/02/2014 733.317,21 | 4.766,56 | 21.999,52 7.333,17 | 8.799,81 X X
93301 |09/01/2004| 07/03/2004 53.112,95 345,23 1.593,3 531,13 637,36 X X
93401 |14/01/2004| 07/03/2014 | 2.918.723,88 | 18.971,71 | B87.561,72 | 29.187,24 | 35.024,69 % X
93701 |20/01/2014| 10/03/2014 | 2.037.288,68 | 13.242,38 | 61.118,66 | 20.372,89 | 24.447,46 X X
94101 (07/02/20204| 10/03/2014 | 2.584.834,13 | 16.801,42 | 77.545,02 | 2°.848,33 | 31.018,01 X X
94701 (17/02/2004| 03/04/2004 26357749 | 1.713,25 7.907,32 2.635,77 3.162,94 ¥ X
94801 |17/02/2014| 03/04/2014 20524294 | 133538 | 6.163,29 2.054,43 2.465,32 % . J
94901 |17/02/204| 03/04f2014 133.716,17 869,16 | 4.011,49 1.337,16 1.604,59 X x J
95001 |18/02/2014| 03/04/2014 | 1.019.980,99 | 6.629,88 | 30.599,43 | 10.199,81 | 12.239,77 X x |
95201 |26/02/2014| 03/04/2004 440.160,97 | 2.861,05 | 13.204,83 4.501,61 5.281,93 X X E
96001 |14/03/2014| 09/04/2014 | 2.129.460,68 | 13.841,49 | 63.883,82 | 21.294,61 | 25.553,53 X X J
95601 |20/03/2004| 28/04/2004 | 1.003.975,78 | 6.525,84 | 30.119,27 | 10.039,76 | 12.047,71 % X il
701 |01/04/2014| 07/05/2004 | 1.624.286,62 | 10.557,86 | 48.728,60 | 16.242,86 | 19.491,45 X X J
1901 |30/04/2014| 03/06/2014 | 1.005.294,77 | 6.534,42 | 30.158,84 | 10.052,98 | 12.063,54 % X J
[ 00 |06/as/2004| 02/07/2014 460.963,90 | 2.996,27 | 13.82892 4.609,63 5.531,57 X x J
| 211 |06/as/2014| 02/07/2004 684.924,91 | 445201 | 2054775 6.849,25 8.219,10 X X i
| 2200 |06/05/2014] 02/07/2034 | 1.102.715,63 | 7.167,65 | 33.081,47 | 11.027,15 | 13.232,59 % X J
| 311 |26/05/2014| 16/06/2014 805.407,32 | 5.23515 | 24.162,22 B.054,07 | 9.664,89 % X i
| 4501 |06/06/2014| 02/07/2004 561.879,31 | 3.652,22 | 16.856,38 | 5.618,79 6.742,55 X . J
L 4701 |06/06/2014| 02/07/2014 | 1.344.125,00 8.73681 | 40.323,75 | 13.441,25 | 16.129,50 X X J
| 51 |11/06/2004| 18/07/2004 | 1.500.248,24 | 9.751,61 | 45.007,45 [ 15.00248 | 18.002,98 X x J
| 520 |13/06/2004| 02/07/2004 834.87044 | 5.42666 | 25.04611 8.348,70 | 10.01845 X X J
| 57 |20/06/2014| 14/08/2004 81.657,71 530,78 | 244973 816,58 979,89 X X J
| sem |24/06/2004| 03/09/2014 9.939,95 | 64,61 298,20 99,39 119,28 X x !
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[ 6001 |24/06/2004] 03/09/2004 4.354,70 2831 130,64 4354 52,26 X | x ]
| 6100 |24/06/2004| 03/05/2004 | 7082978 | 460,29 | 212489 7e20| mases| x|«
| 6201 [24/06/2014| 03/09/2014 4.457,58 28,97 133,73 44,58 53,49 X X
6301 |24/06/2014| 03/09/2014 13.269,55 86,25 398,09 132,70 159,23 . x
7201 |08/07/2014| 06/08/2014 403.259,69 | 2.621,18 | 12.097,79 | 4.03259| 4.839,12 < X
| 7301 |08/07/2014| 06/08/2014 885.853,65 | 5.758,04 | 2657560 | 8.858,53 | 10.630,24 X
7401 |08/07/2014| 06/0B/2014 | 1.456.017,30 | 9.464,11 | 43.680,51 | 14.560,17 | 17.472,21 X x
8001 |09/07/2014| 15/08/2014 | 4.618.383,48 | 30.019,49 | 138.551,50 | 46.183,84 | 55.420,60 X X
83m |16/07/2m4| 03/09/2004 11.349,65 73,77 340,49 113,49 136,20 X x
8401 |17/07/2004| 03/05/20m4 3.762,23 24,85 112,87 17,62 45,15 x x
8501 |17/07/2m4| 02/09/2004 56.072,27 364,47 | 1.682,17 560,73 672,87 X X
9001 |25/07/2014| 02/09/2014 30.289,45 196,88 908,68 302,90 363,47 X x
9701 |01/08/2014| 02/05/2014 472.945,67 | 3.074,15 | 14.188,37 | 4.72945 | 5.675,35 x
9801 |07/08/2014| 02/09/2004 945.952,07 | 615519 | 28.408,57 9.469,52 | 11.363,43 X x
9901 |07/08/2m4| 02/09/2004 29.169,74 189,60 875,09 291,70 150,04 X X
10401 |13/08/2014| 03/09/2014 148.026,84 962,17 | 4.440,81 1.480,27 | 1.776,32 X x |
10501 [13/08/2014| 03/09/2014 32517537 | 2113,64 | 9.755,26 3.251,75 3.902,11 X x
10601 |13/08/2014| 03/09/2014 534.468,61 3474,05 | 16.034,06 5.344,68 6.413,62 X x
13100 [17/09/2014| 04/11/2014 133.138,40 865,40 3.994,15 1.331,38 1.597,66 X X
13200 |17/09/2014| 04/11/2014 292.469,46 1.901,05 8.774,08 2.924,69 3.509,63 X x
13301 [17/09/2014| 04/11/2004 480.712,04 | 3.124,63 | 14.421,36 4.807,12 5.768,55 X X
13401 |26/09/2014| 04/11/2004 11.744,21 76,34 352,33 11744 140,93 X .
13501 |26/09/2014| 04/11/2004 4.579,16 29,76 137,37 45,79 54,95 X x
13601 |26/09/2014| 04/11/2004 | 1.525.246,58 | 9.914,10 | 45.757,40 | 15.252,46 | 18.302,96 X X
13702 |26/09/2014| 04/11/2014 | 4113477,25 | 26.737.60 | 123.404.32 | 41.134,77 | 4936173 x | .
1201 |29/03/2018] 04/11/2014 470371 3. 574 14.111,1 4.7 37N 6444 X | .
15301 [17/10/2014] 07/01/201 238577,79 | 1.:50,76 | 7.157.3 238578 | 2.862,93 x i
1540 [17/10/2008| 07/01/201 524.091,58 | 340660 | 15.722 5.240,91 | 6.289,10 x 4
15501 |27/10/2004| 07/01/201 861.413,64 | 559919 | 2584241 8.614,14 | 1033696 x
17001 |06/1/2008| 07/01/201: | 397.687,67 | 258497 | 119306 397688 | 477225 | x
17100 |06/11/2004] 07/01/201° | 640.269,34 | 416175 | 1920808 | +6.402,70| 7.683.23 | T
17200 |06/11/2004| 07/01/2015 | 267.649,29 | 1.739,72| s8029438| 267649| 321,78 X
648.476,54 | 522.793,83

Divergéncdia entre metodolog 'as

Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Verificou o contribuinte em decorréncia do presente processo, que a Cia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP - informou na DIRF ano
calendario 2014 (fontes pagadoras ano calendario 2014 - Anexo Ill), como retido
de IRRF sob cddigo 1708 o valor de RS 93.891,21 e o contribuinte o valor de RS
99.226,00 perfazendo uma divergéncia apontada pela RFB de RS 5.334,79.
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Portanto, conforme pode ser observado na tabela abaixo, elaborada a partir dos
registros contdbeis e financeiros do contribuinte, o valor declarado como retido
na fonte de IRRF de RS 99.226,00 foi reconhecido pelo contribuinte no momento
do recebimento da prestacdo de servicos.

Assim sendo, fica evidente que o contribuinte adota como procedimento o
registro da retencdo dos tributos somente no efetivo recebimento da prestacao
de servicos.
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NF EMISSAO BAIXA VALOR IRRF RETIDO
89301 |22/11/2013| 15/01/2014 279.047,21 2.790,47
92501 |20/12/2013| 10/04/2014 818.639,05 8.186,39
92601 |23/12/2013| 10/04/2014 819.224,98 8.192,25
93901 |05/02/2014| 11/03/2014 | 1.132.803,81 13.580,66
95701 |05/03/2014| 11/04/2014 801.051,51 8.010,52
501 |08/04/2014| 09/05/2014 | 1.029.122,40 10.291,22
2701 |12/05/2014| 25/06/2014 | 1.030.115,55 10.301,16
3001 |(19/05/2014| 25/06/2014 43.564,55 435,65
2901 |19/05/2014| 25/06/2014 200.576,56 2.005,77
5501 |[18/06/2014| 13/08/2014 115.226,17 1.152,26
5601 |20/06/2014| 13/08/2014 489.933,41 4.899,33
7001 |07/07/2014| 13/08/2014 699.882,48 6.998,82
7701 |09/07/2014| 19/08/2014 569.473,94 5.694,74
7801 |09/07/2014| 13/08/2014 274.868,09 2.748,68
7901 |09/07/2014| 01/08/2014 52.652,24 526,52
10001 |07/08/2014| 15/12/2014 531.373,21 5.313,73
10101 |07/08/2014| 15/12/2014 260.684,58 2.606,85
10201 |07/08/2014| 05/09/2014 48.327,09 483,27
14501 |03/10/2014| 03/12/2014 51.875,73 518,79
14601 |03/10/2014| 15/12/2014 342.005,14 3.420,05
20001 |15/12/2014| 30/12/2014 70,393,04 703,93
20101 |15/12/2014| 30/12/2014 36.493,89 364,34

9.697.334,63 99.226,00

Corroborando o procedimento adotado pelo contribuinte, o artigo 64 da lei 9.430
dispéem que os pagamentos efetuados por 6rgdos publicos estdo sujeitos a
incidéncia na fonte, desta forma, a retengao para o contribuinte ocorre no
momento do recebimento dos servigos prestados.

Ferreira Gomes Energia S/A

Uma das divergéncias esta relacionado ao CPNJ tomador da presta¢do de servigos
e o utilizado pela fonte pagadora para envio dos dados a RFB, ou seja, o
contribuinte declarou como sendo retido do imposto de renda o CNPJ do sufixo
0002-04 que identifica a unidade a qual prestou os servigos, todavia, a fonte
pagadora informou o sufixo 0001-23 unidade matriz, desta feita, as informagdes
prestadas pelo contribuinte ndo foram cruzadas com as informagdes prestadas
pela fonte pagadora, presumindo-se que a reten¢do na fonte informada pelo
contribuinte de RS 55.840,55 n3o foi comprovada, sendo ao contrario,
demonstrado na tabela abaixo a partir os registros contdbeis e financeiros do
contribuinte.
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Retengdo Trier Retencdo IRP)

NF EMISSAO BAIXA VALOR IRRF RETIDO
IRP) Ferreira Gomes
92101 ‘7179,"172_/20173 16/01/2014 | 2.422.240,43 36.333,61 X
1401 |24/04/2014| 27/05/2014 66.064,64 990,97 X .
15001 |10/10/2014| 31/10/2014 429.100,45 6.436,51 X X
17301 |07/11/2014| 25/11/2014 525.289,10 7.879,34 X x
19301 |04/12/2018| 22/12/2014 280.008,15 4.200,12 X X
55.840,55 19.506,94

Divergéncia entre metodologias

Para o ano calenddrio de 2014 o contribuinte informou como sendo retido no
CNPJ sufixo 0002-04 o valor de RS 55.840,55 e a fonte pagadora informou em
DIRF a retenc¢do no sufixo 0001-23 o valor de RS 19.506,94 (Anexo IV) perfazendo
uma diferenca de RS 36.333,61 sendo tal valor visivel na tabela acima, o qual foi
declarado como retido pela fonte pagadora no calendario 2013 (Anexo V), sendo
possivel verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendario 2013 (Anexo VI), que
o contribuinte ndo declarou este valor como retido no exercicio 2013.

E visivel que a divergéncia de valores entre as informacdes prestadas pelo
contribuinte e pela fonte pagadora, primeiramente decorre do CNPJ informado e
por fim de metodologias, onde a Ferreira Gomes, realizou as retencdes no
momento do reconhecimento do crédito, assim informando parte no exercicio
2013 e o restante em 2014 e o contribuinte no efetivo recebimento da prestacdo
de servicos, informando as retenc¢Oes totais no exercicio 2014, as quais foram
devidamente compensados pela intimada em tributos administrados pela RFB,
conforme dispGem a legislacdo.

Diante o exposto neste tépico, e apds o detalhamento da divergéncia apontada
pela RFB de RS 186.858,07, ainda que a RFB tenha confirmado através do
cruzamento de informacdes, reten¢des no valor de RS 1.595.546,88 ndo resta
duvidas que o contribuinte sofreu retengGes de IRPJ no exercicio de 2014 no valor
declarado de RS 1.782.404,95, comprovando o saldo negativo no valor original de
RS 514.901,07 objeto da Per/Dcomp 27317.05625.300615.1.3.02-5656
homologada parcialmente por considerar que o crédito ndo era suficiente para
compensar integralmente os débitos informados. Assim, fica evidente que os
créditos declarados sdo legitimos e suficientes.
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b) Demais estimativas compensadas
Per/Dcomp 30187.70546.291214.1.3.03-1269

Importante ressaltar que a divergéncia apontada pela RFB de RS 133.581,31
decorrente do Per/Dcomp em epigrafe, ja foi objeto de contestacdo pelo
contribuinte ainda em analise pela RFB através do processo de manifestagdo de
inconformidade 10166-907.319/2018-66 e de impugnacdo 11080-734.833-2019-
60.

Per/Dcomp 20377.82580.291214.1.3.03-0703

Importante ressaltar que a divergéncia apontada pela RF13 de RS 82.828,21
decorrente do Per/Dcomp em epigrafe j& foi objeto de contestacdo pelo
contribuinte ainda em andlise pela RFB através da manifestacdo de
inconformidade processo 10166-904.932/2017-41 e de impugna¢do 11080-
734.741/2019-80.

DAS CONSIDERAGOES FINAIS QUANTO AO MERITO




ACORDAO 1101-002.316 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10166.908379/2019-87

Preliminarmente, o contribuinte vem diante ao dignissimo Senhor julgador, alegar
gue diante o exposto ndo procede o presente processo de crédito, sendo legitimo,
por parte do contribuinte, a inclusdo a compensacao do saldo negativo seja de
CSLL ou IRPJ ainda que ndo declarado em DIRF conforme disciplina a Lei 9.430/96,
no seu art. 64, bem como, por conseguinte a respectiva compensacdo efetuada.

Ora, o valor do imposto retido nos pagamentos sera considerado antecipacdo do
devido, sendo essa uma das formas de liquidacdo dos tributos, ou seja, os valores
retidos fazem parte da forma de pagamento do contribuinte. As retencdes
sofridas e declaradas pelo contribuinte na liquidacdo da prestacao de servicos
podem ser reconhecidas pela RFB através das informacdes prestadas pelo
contribuinte por intermédio de seus controles fiscais e contabeis, conforme
dispdem a Simula CARF n° 80.

Ha que se ressaltar o direito creditério ndo pode ser vinculado a requisitos
meramente formais, que seja neste caso a entrega da DIRF pela fonte pagadora, a
comprovagao dar-se-a também através de outros elementos contdbeis e fiscais
gue denotem o crédito declarado, o § lo do art. 74 da lei 9.430.

Embora ndo exija autorizagdo da Receita Federal para que o contribuinte proceda
ao encontro de contas, a redacdo do dispositivo legal exige que o contribuinte
apresente declaracdo de Compensacao a Receita Federal, no qual se deve indicar
o montante de crédito utilizado assim como comprovar sua origem, além de
apontar qual débito fiscal estd sendo quitado por meio da compensacgado efetuada.

Desta feita, o debito informado como retido na fonte tanto no tépico a) Parcelas
confirmadas parcialmente ou ndo confirmadas quanto no b) Demais estimativas
compensadas, ambas presentes no processo em andlise, nos valores respectivos
de RS 186.858,07 e 216.409,52 é perfeitamente compensavel com os créditos de
saldo negativo ndo confirmado pela RFB e devidamente justificado e comprovado
pelo contribuinte.
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Do Crédito Apurado e Demonstrado pelo Contribuinte.

Conforme o exposto, resta clarividente, o direito da contribuinte a compensagao
tributaria, pois a ela, ndo pode ser imputado culpa ou dolo, quanto a forma que
procedeu ou deixou de proceder a fonte pagadora, no envio a RFB das
informacgdes dos tributos e contribui¢des retidos.

Com o advento das Leis 9.430/96 (Art. 64) e 10.833/03 (Art.34) e IN SRF
1234/2012 os dérgdos publicos ficam obrigados a efetuar as retengdes na fonte do
Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e do PIS, sobre os pagamentos efetuados
as pessoas juridicas que lhes fornecam bens e servigos.

Note que no caso do art. 64 da lei 9.430/96, a lei definiu como situacdo necessaria
e suficiente para existéncia do fato gerador da obrigacdo tributaria de retencdo
do imposto sobre a renda, da contribuicdo social sobre o lucro liquido, da
contribuicdo para a seguridade social — Cofins e da contribuicdo para o Pis/Pasep,
0 pagamento, situacdo esta reforcada pelo art. 20 da Instru¢do Normativa n°
1.234 de 2012, ao dispor que a retencdo deve ser efetuada sobre os pagamentos
que efetuarem as pessoas juridicas, pelo fornecimento de bens ou prestacdo de
servicos em geral, inclusive obras.

Apds prestados todos os esclarecimentos o contribuinte entende que é legitima a
compensacgao realizada em detrimento de qualquer divergéncia nas informagdes
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prestadas pelas fontes pagadoras, seja de ordem de procedimentos quanto ao
momento da retencdo ou em decorréncia do preenchimento equivocado da DIRF.

IV - DO PEDIDO

Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos para
elucidacdo dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, a disposicdao para outras
informacgdes porventura necessarias, resta-nos pedir:

i. O cancelamento da cobranca do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e
do processo de cobranca 10166.910.438/2019-87.

ii. O cancelamento do débito fiscal do processo de crédito 10166-908.379/2019-
87 e do processo de cobranca 10166.910.438/2019-87.

iii. Homologac3o total do processo de compensacdo das Per/ Dcomp

27317.08625.300615.1.3.02-5656, 30187.70546.291214.1.3.03-1269 e
20377.82580.291214.1.3.03-0703.

iv. Reconhecimento do crédito tributario das retengcbes demonstradas e
detalhadas ao longo do presente recurso.

v. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributarios do processo
em decorréncia do presente recurso, conforme art. 151, Ill, do CTN.

Demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do processo de crédito 10166-
908.379/2019-87 espera o contribuinte que seja a presente manifestacdo de
inconformidade recebida e acolhida - N. termos pede deferimento.

Nada obstante, o Acérddo da DRJ julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade (sem ementa).

Nesse aspecto, assim concluiu o voto condutor:

Assim, o despacho decisério deve ser reformado nos seguintes termos:
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Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: RS 514.901,07

Valor ECF: RS 514.901,07
Somatdrio das parcelas de composicao do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
IRPJ devido: RS 3.071.044,52

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatério
das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo
ECF e PER/DCOMP, observado que quando este célculo resultar negativo, o valor
sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42
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Crédito
Despacho | Julgamento
remanescente
IR Exterior 0,00 0,00
1.595.546,88|
Fonte 24.841,73
1.544.753,07
Pagamento 0,00
Estimativa compensada 0,00 0,00
SNPA
Estimativas parceladas| 0,00 0,00
. o 42,377,899 216.409,52
Demais estimativas
Total das parcelas| 3.182.677,94
241.251,25)
confirmadas|
3.182.677,94
Total confirmado| 3.423.929,19
IRPJ devido(a)| 3.071.044,52(3.071.044,52
Saldo negativo disponivel| 111.633,42 352.884,67 241.251,25

CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade apresentada para:

¢ reconhecer direito creditério remanescente, além do ja admitido no despacho
decisério, referente a Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2014, no valor de RS
241.251,25;
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* homologar as compensag¢des em litigio até o limite do crédito reconhecido.

Assim, o voto condutor apenas reconheceu em parte o crédito tributario pretendido
pelo entdo interessado.

Ato continuo, a recorrente foi cientificada em 06.10.2023 (efls.120) da decisdo de
piso e juntou o Recurso Voluntario as efls.121, em 04.11.2023, as efls. 107/112, em que defende,
em sintese: a) o reconhecimento do direito creditério lastreado em saldo negativo de IRPJ; b) que
o ndo reconhecimento do crédito decorreu da diferenca entre regimes de apuragdo (caixa e
competéncia) para as retencdes realizadas.

E conclui:
Dos Documentos Juntados.
Est3o anexos a esta IMPUGNACAO os seguintes documentos:

i. Fontes Pagadoras — DNIT — Informagdes apresentadas em DIRF do ano
calenddrio 2014 - Anexo |.

ii. DNIT - Documentos que comprovam a presta¢do do servico (emissdo de nota
fiscal), a escrituragdo contabil dos fatos (registro da prestagdo do servico e do
recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancarios - Anexo |l
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iii. Fontes Pagadoras — Ferreira Gomes Energia SA — Informacgdes apresentadas em
DIRF do ano calenddrio 2014 - Anexo .

iv. Fontes Pagadoras — Ferreira Gomes Energia SA — Informacgbes apresentadas em
DIRF do ano calendario 2014 - Anexo IV

v. Ferreira Gomes Energia SA - Documentos que comprovam a prestacdo do
servico (emissdo de nota fiscal), a escrituracdo contabil dos fatos (registro da
prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou
extratos bancarios - Anexo V.

vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 — Demonstrativo do Imposto de
Renda, CSLL e Contribuicdo Previdencidria Retidos na Fonte.

DO PEDIDO.

Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos e
documentacgdo para elucidacdo dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, a
disposicdo para outras informacgdes porventura necessarias, resta-nos pedir:

i. O cancelamento da cobranga do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 na
data do Processo de Crédito 10166.910.438/2019-87 no valor de RS 162.016,34;

ii. O cancelamento do débito fiscal do Processo de Crédito 10166-908.379/2019-
87 no valor de RS 162.016,34;

iii. Homologagdo total do processo de compensacio da PER/DCOMP
27317.05625.300615.1.3.02-5656;

iv. Reconhecimento do crédito tributario das retengdes demonstradas no
Detalhamento da Divergéncia com o DNIT (Anexo |I) e com a Ferreira Gomes
Energia SA (Anexo lll);

v. Que a Ferreira Gomes Energia SA seja diligenciada para a devida retificagdo da
DIRF entregue erroneamente a SRF, razao pela qual devera ser cancelado o débito
fiscal reclamado, o que ja requerido; e

vi. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributarios do processo
em decorréncia do presente recurso, conforme art. 151, Ill, do CTN.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator

O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de processo que teve origem em Pedido de
Compensacdo 27317.05625.300615.1.3.025656 transmitido pela contribuinte em 30/06/2015, no
gual solicita a liqguidacdo de débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas, periodo de
apuracdo de maio/2015, no valor de RS 426.415,26 com crédito de Saldo Negativo de IRPJ,
apurado pela contribuinte no ano calendario de 2014 o qual foi originado por retencdes efetuadas
por érgdos/empresas publicas em periodos anteriores ao fato gerador e processos de Per/Dcomp
confirmados parcialmente ou ndo confirmados:

=1
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o crédite 1nfermadas n

PARCELAS DE COMPOSICAQ DO CREDITO INFORMADAS KO PER/DCOMP

[PARC. CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES FONTE PAGAMENTOS ESTIM.COMP.SNEA ESTIM. PARCELADAS SQMA PARC.CRED.
[PER/DCOMP 0,00 1 04, &y b44. 0,00 0,00 2 E
ICCNFIRMADAS 1, DY) ¢ 44 0, Of 7, 0
Valor criginal salde acgative informade no PEE/DCOMP com demonstrabive de erédito: RS 514,901,090 Valor ECF: R$ 514,901,074
Somatério das parcelaz de somposiclo do créditec ma ECF: RE 3.585.245,50

{Parcelzs confirmadas limitado ae netorio Gas par ac 1 BCE) - (IRPJ dowvidod lamitade » mepor valor cnbre saldo
negativo ECF e PER/DCCME, obzervado gue guando este cdl-ulo resultar negative, o valor sera zero,

Valor do saldo negative disponivel: R§ 111.633,42

Concluida a andlisc do direito croditério, chegou-so a soguints deooisdo:

o reconhecide foi imsuficic

i 3 componsar iobogralmence o débiteos informades pelo sulclbe passivo, rasac pola cual HOMOLOGD PARCIALMENTE &
pdo declarada no FER/DOOMP ac

dentifica

valor devedor eonsolidado, to
ERINCIPAL
426.41%, 26

=, para pagamento até 29/11/2019.

Alén do exposto acima, informagdes conglouwe
v despache decisério. ntribuintcs op
contribuintes ndo opta DTE, consul
Conmpensagéo™, item "Const a Despacho Decisério
dos valores devedores.

compensagde efetuada e relagdo de valores devedorea compiiem
informagdcs sdo apresentadas na sccuéncia. Para
receita.economia.gov.br, assunto "Restituigdo e
cmitidos por todos os contribuintes os DARF para pagamento

pode. x:

Base legal: %Ari, 16
2017, Artc

B oo in 1966 (CTN), RArts, 1
rt. 4 da Lei n®

i : a 3% art, 67, § 1 arta. 28 e 30 da Lei 9,430, de 1998, Ark, 14 da TN RFR o 1.7
o 1936, art. /0 da IN RFE n® 1./17, dc 2017.

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
CHPJ da Fonte Pagadora Valor PER/DCOMP Walor Confirmada Walor Mo Confirmado Justificativa
«Jumento de & pagi i digitalmente. Pod¢ ser consultado no gndereco hitps-f/cavireceita fazenda.gov. brieCAC/puf

2 Pl

Q0037 45T N7 1708 99, 226,00 93.891.21 5534, 78 | Retengao na forde comprivac parciaiments
Ot BE2 TOT N0 -00 6147 648,478 54 52272381 126,882, 73 | Retengdn na fonte comprowada parcsalments
T2468.31 SA002-04 1708 55.840,55 0,00 55.840,55 | Ritencan na fonte ndo comprovada

Tokal A0, 543,089 F16.565,02 1686.556,07

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 1.506.5646,88

Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas Parciaimente ou Ndo Confirmadas

Parindo de apuragio da W* da Procasaadd® da DCOMP \alor da estimativa ‘Walor confirmado ‘Walor ndo confirmado Jualificativa
aelimativa CoMpensada compensada
PERDCOMP
NOW2014 [ 30187 70546 2012141 3.03-1260 133,581,311 0,00 133.581,31 | Compensagéo ndo confrmads
NOWI2014 | 20377 82580 201214 1 3.03-0703 125 206,20 4237799 82826 M | Compensacso confimmada parcalments
Total 258.787.51 42.377.99 216.408,52

Total Confirmado de Demais Estimativas Compensadas: RS 42,377 ,99

A r. DRJ reconheceu o crédito em maior parcela, incluindo-se ai os valores
pleiteados em razao de estimativas compensadas, restando controversa parcela de reteng¢ao na
fonte n3o comprovadas ou parcialmente comprovadas:

Nos termos da Instrucdo Normativa (IN) SRF n2 459, de 2004, a fonte
pagadora deve fornecer a pessoa juridica beneficidaria do pagamento
comprovante anual da retencdo, conforme modelo constante no Anexo Il,
no qual constam os campos para indicacdo do nome e para a assinatura do
responsavel pelo preenchimento.

A contribuinte anexa:

i. Fontes Pagadoras — DNIT - Informacbes apresentadas em DIRF do ano
calendario 2014.

ii. Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do
Imposto de Renda e CS1—1— Retidos na Fonte.

iii. Fontes Pagadoras — NOVACAP — InformacgOes apresentadas em DIRF
do ano calendario 2012.

12
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iv. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informagdes
apresentadas em DIRF do ano calendario 2014.

v. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informagdes
apresentadas em DIRF do ano calendario 2013.

vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do
Imposto de Renda, CS1—1— e Contribuigdao Previdenciaria Retidos na
Fonte.

vii. Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informacodes apresentadas em DIRF
do ano calenddrio 2012.

Mas ndo ha cdpia do extrato bancario. Sendo, portanto, insuficientes para
demonstrar o direito a retengao.

A auséncia de comprovante de rendimentos e retencdao na fonte pode ser
suprida, quando possivel, pelos registros constantes nos bancos de dados
da Receita Federal em relacdo as retencdes na fonte informadas pelas
fontes pagadoras na DIRF.

Em seu Recurso Voluntario, a Recorrente delimita a lide ao valor ndo confirmado de
retencbes na fonte de RS 162.016,34 é decorrente de divergéncias de informacdes prestadas na
DIRF entregue pela Ferreira Gomes Energia SA e DNIT sendo RS 125.682,73 e RS 36.333,61
respetivamente.

Quanto a divergéncia relativa as informagdes entregues na DIRF pelo
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, apontadas no cruzamento pela
RFB com as declaradas pelo contribuinte, elas decorreriam do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o
faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no
efetivo recebimento da prestagao de servigos (baixa) de acordo com os documentos que
comprovam a prestacdo do servico (emissdo de nota fiscal), a escrituracdo contdbil dos fatos
(registro da prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos
bancarios), na forma do Anexo Il.

Desta feita, a reten¢do de IRPJ no valor de RS 522.793,81 informada pelo DNIT
guando da recepcdo da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retencdo
registrada pelo contribuinte valor de RS 648.476,54, valor este que teria sido demonstrado no
registro Y570 da ECF exercicio 2014 e também na PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.025656.

Explica que a divergéncia de RS 125.682,73 entre a metodologia de informacdes do
contribuinte e do DNIT, decorrente do aspecto temporal que serd detalhada na forma da tabela a
seguir, a partir dos registros contabeis e financeiros do contribuinte, segundo a recorrente, que
comprovam a divergéncia temporal das informacdes sobre a data de emissdo e data da efetiva
retencdo da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.

Para comprovar suas alega¢des, a Recorrente junta aos autos comprovantes
bancarios, indicando os valores liquidos recebidos.

Conforme exemplificativamente abaixo:

13
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RECEBIDO
COFINS Retengio  Retengio
NF EMISSAD BAIXA VALOR PISRETIDO | o | CSLLRETIDO | IRRF RETIDO _ ISSRETIDO m sppedey | pemenes
878  06/11/2013 03/01/2014 33.257,88 216,18 997,74 332,57 399,09 665,17 30.647,13 x
879 06/11/2013 03/01/2014 |  106.283,06 690,84 3.188,50 1.062,82  1.275,40 2.125,66 97.939, x
884  12/11/2013 03/01/2014 482, 22.779,14 | 10513448 | 35.044,82  42,053,79 112.123,39 [3. X
NOTA FISCAL DE SERVIGOS - MODELO 3
@ USUARIO FINAL E REVESSA
: A X i Ne 000878
Trier Engenharia Ltda. [ 1 susconmrameio i_; ENTRADA
- | )
SOF/Norte - Quadra 01 - Conjunto D - N° 16
CNPJ
T s Z 12 VIA
R | E R Asa Norte - CEP: 70634-140 - Brasilia-DF I 10.441.611/0001-29 CLIENTEIDESTINATARIO
ENGENHARIA Fone: (61) 3465-2046 INSC. CFDF
( 07.512.459/001-43 E'm;: '!‘-:)M’:SGF;AK“
: 1209/201s
TOMADOR DO SERVIGO OU DESTINATARIO
(NOME [ RAZAD SOCA, ( DATADAEMSSAD |
nio I
gmt)gegar@g_l\lacxonaldeInfm Estrulura de Transp - DNIT v _ _ N \I 06/11/2013
i BARROTSTRITO [ e e nal |
) AT
ED. NUCLEO DOS TRANSPORTE LT 03 BLOCOA SAN SAAN 72000-00: ) || HFACASNONGATRANA
o I PIICPF INSCRIGAO ESTADUAL | 08/1172013
Brasla OF 04.892 707/0001-00 e —
- U
CONDICOES DE PASAMENTO FROCISSO W EMPENTD "
_000008-78  06/11/2013 3375788 DNIT - OBRA 033/DF - TRAVESSIA BR-060/DF (
e e e e e e e e b e S T =
O cODIGO ‘ QUANT. DESCRIGAO | atia. = ~ PRECOS.
I — UN!YJ}RIO | — 'f’_“'“i —
@) E02.0601 : 1,00 VALOR REFERENTE A 18" MEDIGAO (DECIMA OITAVA) { F Tl | 1325788 33.257.88 I
< 0001 MEDICAQ ONIT - EDITAL 0168/2011-12- CONTR. UT - 12 l
(a) [ | 00049/2012-00. EXECUCAQ DE SERVIGOS DE
i | | COMPLEMENTAGAD DAS OBRAS DE AMPLIAGAD DE
CAPACIDADE, MELHORAMENTOS € IMPLANT DE
| ACRO
< | | RUAS LATERAIS (TRAVESSIA DE SAMAMBAIA) NA
> RODOVIA BR-060/DF, TRECHO: ENTR. BR-251/DF-001
(BRASILIA) - DIV. DFIGO, SUBTRECHQ: ENTR
@]
| ER-251/DF-001 (BRASILIA) - ENTR. DF-280, SEGMENTO. KM
E . 0.0 A0 KM 12.4, EXTENSAQ; 12,4 KM
|
L I PERIODO DE 01/06/2013 A 3010672013 |
S | | | \
| ‘ |
=, | ‘| Pl= R$30.773,42
(@) VALOR REAJUSTAMENTO 18 * (DECIMA OITAVA) MED. = RS
@) ' { 2484.46
o ' | !
| I Banco do Brasd S/A - 001
, Agéngia 33731
§ i Conta Corrente: 12703-4
gl '
3| l PRORROGACAO DE EMISSAC DE DOCUMENTO RSCAL .
> ‘ AIDF . 1.515-0852312012 de 092012 |
g , NF Promogada 2té:12 de Setembro de 2014
;l { Portania o, 2082012
<l
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# BANCODOBRASIL Extrato Conta Corrente
Correntista
Nere CNPY Posigdo Data da emissdo
TRIER ENGENHARIA LTDA 10.441.611/0001-29 Janeiro / 2014 01.11.2023
AQéCa (prefixodv) Gs Conta n*/ ov Oata ca adewra
33731 02 12.709-4 15.12.2008
Deta contabit Oote tangamonto Historico Lote Banco Origem Documenio Valor < R§ Saldo - R§

03.01.2014 632-Ordem Banc 12 Sec Tesouroc 7001411000000

NOTA FISCAL DE SERVIGOS - MODELO 3

E' USUARIO FINAL _| REMESSA
Trier Engenharia Ltda. lsusco.\mrnuo ’_| ENTRAUA
SOF/Norte - Quadra 01 - Conjunto D - N° 16 “

T R I E R Asa Norte - CEP: 70634-140 - Brasilia-DF l © 10.441.611/0001-29 L S
R I A

ENGENHA Fone: (61) 3465-2046 INSC CFOF
it 07.512.459/001-43 DATA LIMITE PAKA
EMISSAO: 12/09/2013

N° 000878

TOMADOR DO SERVICO OU DESTINATARIO

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

NOWE T T DATADAEMSSAD
| Departamento Nagional de Infra Estrutura de Transp - ONIT - - 06/11/2013
| EoeRees [ BARRODISTRITO - Cep ] E= — |
| ED. NUCLEQ DOS TRANSPORTE LT 03 8LOCO A SAN SAAN 72000-00 PAASASEONRITIARS
oE - - [F Poweuor [ RONUORIOIR : 06/11/2013
| Brasllia DF | 04 892 707/0001-00 T T
CONDGOES DEPAGAMENTD [PROCESSON TTEMPENRD ' o
00000879 OE/11/2013 10628306 |  DNIT - OBRA Q33/DF - TRAVESSIA BR-O60DF I
’ CODIGO | QUANT DESCRICAO | aAfq, |——— . PREGOS B
oo | = 5 —— RN — = O L UNITARIO | TOTAL |
6.02.001 ' 100 | VALOR REFERENTE A 19* MEDIGAO (DECIMA NONA) | 2 | 10628306 | 106.283.06 |
0001 |
0004972012-00. EXECUGAO DE SERVICOS DE

COMPLEMENTAGAQ DAS QBRAS DE AMPUIACAQ DE

( CAPACIDADE, MELHORAMENTOS E IMPLANTAGAQ DE

RUAS LATERAIS (TRAVESSIA DE SAMANTBAIA) NA

RODOVIA BR-060/DF, TRECHO: ENTR. BR-251DF-00%

(BRASILIA) - DIV. DF/GO, SUBTRECHO: ENTR ]
BR-251/DF-001 (BRASILIA) - ENTR. DF-280, SEGMENTO KM \

0.0 AQ KM 12,8, EXTENSAO, 12,4 KM ‘

[
MEDICAO DNIT - EDITAL 0168/2011-12- CONTR. UT - 12 | ]
| )

[

|

PERIODO DE: 010772013 A 3120772013, ‘ l
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Correntista
Nome CNPJ Posicto Data da emissdo
TRIER ENGENHARIA LTDA 10.441.611/0001-29 i Janeiro / 2014 01.11.2023
Agéncia (prefixoidv) Gs Contan®/ov Data ca aberura
3373-1 02 § 12.709-4 15.12.2008
Daota contabit Dota tangamento. 5 Historico | Lote | Benco Origom Documento Valor «+ RS Saldo - RS

03.01.2014 632-0rden Banc 12’ Sec Tesours 14056 1062816000000 97.939,84 ¢

NOTA FISCAL DE SERVICOS - MODELO 3

|_)( i0 FINAL | | Revessa
Trier Engenharia Ltda. L | suscontRATAGES ENTRAOA
SOF/Norte - Quadra 01 - Conjunto D - N° 16 - '

CRPJ
T A ; - ke : 12VIA
R I E R Asa Norte - CEP: 70634-140 - Brasilia-DF [ 10.441.611/0001-29 l CLIENTE/DESTINATARIO
v G Exon AR a4 Fone:(61)3465-204 ST CroF
A1/{50] 34652348 1 07.512.450/001-43 DATA LIMITE PAKA
EMISSAQ: 12009201
TOMADOR DO SERVIGO OU DESTINATARIO
NOUE | ™ T = = | i DATADAZMISSAD
1 Depar:anwentgf\iaqqnal de Infra E_sfruluraije_Tmnsp -DNIT o | 12112013
E 2AIRRODISTRITO Czp -
ED. NUCLEQ DOS TRANSPORTE LT 03 BLOCO A SAN . SAAN 7200000 || OHACSHONE
bs— = ‘ e o —_ WSCRIGAO ESTADUAL | 12/1112013
Brasilia DOF | 04892 7071000100
ESoEPGRETD — T EIETRes |
| 00000884 121172013 3.504.482 56 DNIT - OBRA 020/GO - TRAVESSIA URBANA RIO VERDE
f T T e e e T - - — e . A e ~pr—r—u —
cODIGO QuANT. | DESCRIGAO adq o PRECOS =
- N 1 ) L UNIiTARIO IE TOTAL
§02.001 17 | VALOR REFERENTE A I3 MEDICAD (TRIGESIMA 3 | 350448258 | 3504 45256 |
0001 { TERCEIRA) MEDIGAQ DNIT - EDITAL N°0648/2009-12 -
| CONTR. 742/2010. EXECUGAQ DAS OBRAS DE
DUPLICAGAQ E IMPLANTAGAQ DE VIAS MARGINAIS NO |
PERIMETRO URBANO DE RIO VERDE NA RODOVIA
' ‘ 8R-060/GO, TRECHO: DIV DFIGO - DIV. GONMS,
f SUBTRECHQ: ENTR. GO-407 - PIATAI, SEGMENTOQ: KM
378,3- KM 396,3 (P. URBANO OE RIO VERDE), EXTENSAO
17.00 KM | 1
PERIODO DE 0111072013 a 3171072013 [
Correntista
Nome CNPJ Posigho Data da emisséo
TRIER ENGENHARIA LTDA 10.441.611/0001-29 Janeiro / 2014 01.11.2023
Agdncia (prefixoidv) [ Contan®/ov Data ca abertura
3373-1 02 12.709-4 15.12.2008

03:01.2014 632-0Ordem 'Bane 12 'Sec: Tesouro 14056 7001673000000 ; c
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Quanto a Ferreira Gomes Energia S/A, assevera que a divergéncia quanto as
informacdes entregues na DIRF pela Ferreira Gomes Energia SA, apontadas no cruzamento pela
RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, a Ferreira Gomes
Energia SA o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte
reconhece no efetivo recebimento da prestacdo de servigos (baixa) de acordo com os documentos
que comprovam a prestacdo do servico (emissdo de nota fiscal), a escrituracdo contabil dos fatos
(registro da prestacdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos
bancdérios), na forma do Anexo V.

Desta feita, a retencdo de IRPJ no valor de RS 19.506,94 informada pela Ferreira
Gomes Energia SA quando da recepcao da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da
retencdo registrada pelo contribuinte valor de RS 55.840,55, perfazendo uma diferenca de RS
36.333,61 sendo este valor visivel na tabela abaixo, o qual foi declarado como retido pela fonte
pagadora no calendario 2013 (Anexo V), sendo possivel verificar através da ficha 57 da DIPJ ano
calendario 2013 (Anexo VI), que o contribuinte ndo declarou este valor como retido no exercicio
2013.

Por conseguinte, a divergéncia de RS 36.333,61 entre a metodologia de
informacdes do contribuinte e da Ferreira Gomes Energia SA, decorrente do aspecto temporal que
serd detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contabeis e financeiros do
contribuinte, que comprovam a divergéncia temporal das informacdes sobre a data de emissdo e
data da efetiva retencdo da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano
de 2014.

Para comprovar suas alega¢des, a Recorrente junta aos autos comprovantes
bancdrios, indicando os valores liquidos recebidos.

Conforme exemplificativamente abaixo:

RECEBIDO Reteng o IRP)
NF EMISSAD BARA VALOR CELL RETIDO IRRF RETIDO IS8 RETIDG INSS RETIDO LIGUIDG BANCO Retenglo Trier IRPI Farreirs Gomes
92101 1&“?.?!1}13 1m1‘ 242224043 2427240 36.333 61 273593 42 60, 265,49 2.274.02551 X

101 202014 27/05/2014 66.064,64 BE0,565 90,97 1,338 496 294571 60,178,35 x b4
15001 10y10/2014 Jyiofaoldy | 429.10046 i 429100 i 643651 1287301 2832063 L ERgN Y E] L] X
17301 07/11/2014 25112014 525.289,10 5252 85 787934 15.758,67 34,665,08 A61.728.12 % x
19301 Q122014 22/122014 ZB0.004,15 280008 &4, 200,12 B.ADD 24 18,480,594 24612717 X X

55 B40 55 19,506,94

o —T

Em minha leitura, e na linha do racional do voto condutor da decisdo recorrida, vejo
gue houve esforco recursal em complementar a documentacdo comprobatéria apta a demonstrar
o direito creditéorio do recorrente, especialmente na juntada dos extratos bancdrios, que foi
justamente a falta o motivo principal para denegar o direito creditério em primeira instancia.

No mesmo passo, como visto, os documentos apresentados demonstram de forma
indicidria o direito creditdrio pleiteado em relacdo ao Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes — DNIT.

Da mesma forma, ja constava nos autos, copia do registro Y570 relativo a ECF 2014,
gue indica que tais valores teriam sido computados nas receitas submetidas a tributacao:

17
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Relatério de Impresséao de Pastas e Fichas

Nome Empresarial: Trier Engenharia Ltda
Periodo da Escrituragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014 CNPJ:  10.441.611/0001-29 SCP:

Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda E CSLL Retidos na Fonte

CNPJ da Fonte .. Indicador de Orgéo . " Rendimento . CSLL Retido na
Pagadora Nome Empresarial Publico Cédigo da Receita Bruto/Recaita IR Retido na Fonte Fonte
Gompanhia 1708 - IRRF -
Urbanizadora da REMUNERACAQ
00037457000170 6 N SERVICOS 73.643.759.86 99.226,00
Dlovg Capital do PRESTADOS POR
rasi - Novacap PESSOA JURIDICA
Comprnia B e
Urbanizadora da s
00037457000170 ! N PAGT DE PJAPJ 73.643.759,86 99225.96
N"I‘f Capital - DIR PRIV -
ovacap CSLLICOFINS/PIS
DNIT - 6147 - PRODUTOS
Departamento -RETENGAQ EM
04852707000100  Nacional de Infra- E PAGAMENTOS 54.039.707,55 648.47654  540396.98
Estrutura de POR ORGAO
Transportes PUBLICO
1708 - IRRF -
Ferrsira Gomes REMUNERAGAQ
12489315000204 Enargia S/A N SERVIGOS 3.722.702.78 55.840,55
nega PRESTADOS POR
PESSOA JURIDICA
5952 - RETENCAQ
! CONTRIBUIGOES
Fermeira Gomes
12489315000204 Energia SIA N PAGT DE PJAPJ 3.722.702,78 37227.00

DIR PRIV -
CSLLICOFINS/PIS

Assim, nesse caso em especifico, também entendo que ha maiores indicios para
sustentar o alegado pelo contribuinte.

Tenho mantido entendimento de que a existéncia de regimes contabeis distintos
entre DIRF e a contabilidade (ECF) (caixa x competéncia) do recorrente e conforme bem
demonstrado ja pelos documentos ja apostos em sede de manifestacdo de inconformidade nao
pode ser impeditivo para o reconhecimento do crédito em favor do Recorrente, mas, por outro
lado, evidenciam a necessidade de comprovacdo documental (contdbil sobretudo) que permita
identificar a retencdo na fonte e o oferecimento da respectiva receita a tributacao.

De qualquer forma, a respeito da apreciacdo dos documentos comprobatérios
juntados aos autos pelo contribuinte (v.g., Fontes Pagadoras — DNIT - Informacdes apresentadas
em DIRF do ano calendério 2014; Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do
Imposto de Renda e CSLL— Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informacbes
apresentadas em DIRF do ano calendario 2012; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA
- Informacgdes apresentadas em DIRF do ano calendario 2014; Fontes Pagadoras - FERREIRA
GOMES ENERGIA SA - Informacgdes apresentadas em DIRF do ano calenddario 2013; Recibo de
Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL— e Contribui¢do
Previdencidria Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informagdes apresentadas em
DIRF do ano calendario 2012; relagdo de extratos bancdrios), tenho mantido entendimento
alinhado ao respeito a verdade material e ao formalismo moderado, e a luz das Sumulas CARF n.
143 e 80, que possibilitam a comprovacao da retencdo na fonte e do oferecimento das receitas a
tributacdo por outros meios complementares que nao apenas a DIRF, a exemplo do livro razdo e
do livro diario dos periodos em analise, que possibilitam com maior clareza identificar as fontes de
rendimento, suas retencdes e o respectivo oferecimento das mesmas a tributagao

Porém, para evitar supressao de instancia, e considerando que alguns documentos
mencionados n3o foram analisados pelas instancias administrativas anteriores, acredito que o
melhor direcionamento da questdo seja a reandlise dos mesmos pela autoridade de origem,
conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares.
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Conclusao

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntdrio para que
se retorne o processo a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de
compensacao formulado pelo contribuinte, levando em consideracdo documentos apresentados
em primeira e segunda instancia (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e
respectivos recibos de entrega; Informacdes apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e
recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancarios), referentes as fontes pagadoras; podendo intimar a
parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisdo complementar
contra a qual cabera eventual manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o
rito processual.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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